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Felipe Carvalho dos Santos 

 

Resumo: 

O presente trabalho visa abordar a constitucionalidade da execução da pena após 
condenação em segunda instância, como também fazer uma análise dos impactos 
jurídicos, que este instituto implicaria, quer sejam estes efeitos benéficos ou maléficos. 
É uma questão com profunda relevância social, e um tema de grande relevância 
jurídica. Tem sido um tema bastante polêmico o qual fez até o Supremo Tribunal 
Federal remodelar o seu entendimento a respeito desse tema diversas vezes, bem 
como já se manifesta em debates no Poder Legislativo Federal. Trata-se de uma 
temática que abarca tanto o Direito Penal quanto o Direito Processual Penal, pois está 
intimamente a este relacionada, mas que também tem profunda relação com o Direito 
Constitucional, haja vista que a nossa Carta Magna garante em seu texto como direito 
fundamental o Princípio da Presunção de Inocência, portanto um instituto indissociável 
a ciência jurídica. 
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Abstract 
The present work aims to address the constitutionality of the execution of the sentence 
after a witness in the second instance, as well as to make an analysis of the legal ones, 
that this institute would imply, whether they were beneficial or harmful effects. It is an 
issue with profound social impact, it is a topic of great legal cult. It has been a very 
controversial topic, which even made the Federal Supreme Court reshape its 
understanding of this topic several times, as well as it has already manifested itself in 
debates in the Federal Legislative Power. This is a theme that addresses Criminal Law 
as well as Criminal Procedural Law, as it is closely related to this, but which also has 
a deep relationship with Constitutional Law, given that our Magna Carta guarantees in 
its text the Principle of the Presumption of Innocence, therefore an institute inseparable 
from legal science. 
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